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DISTRIBUICAU 

ATA DA TRIGESIMA SEGUNOA. .............. .,AU:JIENCIA DE DISTRlõUICAl1 
ORDINARIA, REALIZADA EM 2b DE OUTUBRO DE 1993, PQESIDENT~ 
o EXMO. s~. MIN. OCTAVIO GAL LOTTI . !Aln.bb,RISTFl. 

FO~AM D)STRIBUIDDS OS SEGUINTES FEITGS, PELO SISTEMA DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS: 

ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE No 9b~ 
PROCED. :ADI - 34935 - STF 
ORIGEM :RIO DE JANEIRO 
RELATOR :MIN. FRANCISCO REZEK 
R~OTE. :INSTITUTO DJ~ JORNALISTAS BRASILEIRJS 
ADV, :LIBERATO ALEXANDRE DO ROSARIU 
RECOO, :CONGRESSO NACIO~AL 
RECOO, :PRESIDENTE OA REPUBLICA 

ADV. 
AGDO. 
AOV, 

: TEREZA MARLENE F MEi RELLES 
:HENRIOUE CARRETE 

·:MARIA LUIZA DE "IEDEIROS GUERRA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 1572bb 
PROCED, :AC - · 92:ll20~b5 7 - TRF 

0 0RIG.EM :MINAS GERAIS 
RELATOR :MJN. NERI DA SILVEIRA 
AGTE, :PEREIRA E SANDRY LTDA E OUTRU 
AOV, :wANDER SANTOS PINTU E OUTROS 
AGOO, :UNIAO FEDERAL 
AflV. :PFN - GILDA MARIA FREIRE GARCIA 
AGOO. :CAIXA ECONOMJCA FEDERAL - CEF 
AOV. :UBIRACl MOREIRA LISBOA E OUTROS 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 157323 
PROCED, :AC - lbb3852!> - TJE 
URIGE"I :SAO PAULO 
RELATOR :MIN. PAULO BROSSARD 
AGTE. :FRIGORIFICO CERATTJ S/A 
AOV. :PLINIO JOSE MARAFON E OUTRO 
AGOO. :ESTADO JE SAO PAULO 
AOV. :LUIZ OTAVIO R. FERREIRA E OUTROS 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 157330 
PROCEO. ·:AC - l9b95720 - TJE 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :MIN. ILMAR GALVAO 
AGTE. . :USINA DA BARRA S/A ACUCAR E ALCOOL 
AOV. :ROBERTO .NUNES PEREIRA E OUTRO 
AGOO. : ESTADO DE SAO PAULO 
AOV. :ELIZABETH JANE ALVES OE LIMA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 157331 
P"ROCEO. :AC - 19737228 - TJE 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :MINo MARCO AURELIO 
AGTE. :ESPOLIO DE AICAR BADRAN 
AOV. :JOSE LUIZ MATTHES E OUTRO 
AGOO. :ESTADO DE SAO PAULO 
ADV. :MARCIA "ERRE IRA COUTO 

AGRAVO 
PROCEO. 
ORIGEM 
RELATOR 
AGT E. 
AOV • 
AGOO. 
AOV, 

DE INSTRUMENTO N. 157332 
:AC - l3b548) - TRI8. ALCAD A... 

. :MINAS GERAIS 
:MINo FRANCISCO REZEK 
:CONSTRUTORA MRV SERVICOS OE EN~ENHARIA 

:WELIGTU~ LUZIA TEJXEIJA E OUTRUS 
:CONOOMJNIO )0 EOIFICIO MARIA FERNANDA 
:JOSE LUCIANJ PE~EIRA E OUTRO 

AGRAVO OE INSTRUMENTO N. 157333 
PROCEO. :AC - 18bb0527 - TJE 
ORIGEM :SAO PAULQ 
RELATOR :MJNo SEPULVEDA PERTENCE 

REPÚBLICA 
FEDERATIVA 
DO BRASIL 

BRASÍLIA - DF 

LDA 

AGTE. :PERLIZA INDUSTRIA E COMERCIO OE CALCADOS LTOA 

AGRAVO OE INSTRUMENTO No 157213 
PROCEO . :AC - lij088212 - TJE 
ORIGEM :~AU PAULO 
REL ATOR :MIN. SEPULVEOA PERTENCE 
AGTE. :ESTADO DE SAO PAULO 
AOV, :SUZANA MARIA PIMENTA CATTA PRETA FtlE~l~rlI 
AGDO. :FAJIMA MARIA A~RAHAO 3RU~ELLI t UUTRU 
ADV , :JOSE ~DUAROJ FE~REIRA NETTU E OUTRU 

AGRAVO OE 
PROCED, 
UR 1 GEM 
RELATOR 
AGTE . 
ADV, 
AGDO. 
A [)V, 

AGRAVO DE 
PROCEfl. 
DR 1 GE"I 
RELATOR 
AGTE, 

INSTRUMENTO No 157221 
RESP - 245957 - STJ 
SAO PAULO 
MIN. CARLOS VELLOSO 
ESTADO DE SAO PAULO 
JOAO SA~AI VA L !MA 
RODILIO GAUCHD SAO JOSE LTOA 
NORMANDO FONSECA E OUTROS 

INSTRUMENTO N. 1!>7249 
AC - 92034l85b3 - TR F 
SAU PAULO 
MINo CARLOS VELLOSO 
INSTITUTO NACIONAL DU SEGURO SOCIAL - l~SS 

AOV. :JOSE LUIZ MATTHES E OUTROS 
AGOO. :EST6.UO )E SAO PAULO 
AOV. :ELEONJRA LUCCHESI MARTl~S FER~EIRA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 15733~ 

PROCEO. :AG - 19371221 - TJE 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :MJNo NERI DA SILVEIRA 
AGTE. :ESTADO )E SAO PAULO 
A[)V. :RENATO FRAN:O 00 AMARAL TORMIN 
AGDO. :DANIEL JE A~UIAR RRANCO E CONJUGt 
AOV. :MARIA LUCIA VAZ 

AGRAVO Dt INSTRUMENTO N. 157335 
PROCEO. :AC - 18622422 - TJE 
ORIGE~ :SAI} PAULO 
RELATOR :MIN . MARCO AURELIO 
AGTE, :MUNICIPIO DE SAJ BéQNAKDO O~ CAMPO 
ADV. :EDUARDO PIESClY~SKI JUNIOR 
AGOO. :MARJO JOSE VIEJ~A E OUTROS 
AflV. :ALVA~O DE AZEVEDO MARQUES JUNIOR 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 15733b 
PQOCEO. :AC - lb79732 - T JE 
ORIGE~ :SAO PAuLU 
RELATOR IMIN. CARLOS VELLOSO 
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AGTE. 
AOV • 
A GO O. 
A[IV. 

COMPANHIA DO METROPJLI TANO DE SAO PA\JLO METRO 
JOSE ANTONIO AVENIA NERI E OUTROS 

AGRAVO 
P ROCEO. 

.ORI GE"l 
RELATOR 
AGTE, 
ADV, 
AGDO, 
AOV, 

FRANCI°SCO DAS CHAGAS EVANGELISTA Ll"IA 
JOSE SANTOS DE LIMA FILHO 

DE INSTRU"ENTO N. 157337 
:AC - 19353827 - TJE 
:SAO PAULO 
r"IN. "OREIRA ALVES 
:MUNICIPIO DE SAO PAULO 
:EROTILDES DAVI SOUZA FILHO 
:MILLAN EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACUES 
:ROBERTO ELIAS CURY E OUTROS 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 157338 
PROCEO. :AG - 18904920 - TJE 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :"IN. CARLOS VELLOSO 
AGTE. :ESTADO OE SAO PAULO 
ADV. :RENATO FRAN:O DO AMARAL TORMIN 
AGDO. :OTACILIO ANTONIO DE MJRAES E CONJUGE 
AOV. :EQSON LOURENCO RAMOS E OUTROS 

OE INSTRUltENTO N. 157339 
:AC - 19235325 - TJE 
:SAO PAULO 
:"IN. SEPVLVEDA PERTENCE 

S /C LTDA 

AGRAVO 
PROCEO. 
OR 1 GEM 
RELATOR 
AGTE. :TORONTO COMERCIO DE MATERIAIS E ADMINISTRACAO LTDA 

ADV, 
AGOO. 
ADV, 

E OUTROS 
:GUILHERME CARVALHO MONTEIRO E OUTROS 
:ADRIANO ANTUNES AMARO E CONJUGE 
:RENE GASTAO E)UAROO 'IAZAK 

AGRAVO OE JNSTRU"ENTO N. 157340 
PROCED, :AC - 16624921 - TJE 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :"JN. JLltAR GALVAO 
AGTE, :MUNICIPIO DE SAJ BE~NARJO DJ 
AOV, :EDUARDO PIESCZYNSKI JUNIOR 
AGOO, :MARIA ORIEME LODI E OUTRO 
AOV. :CARLOS SH.EHTMAN 

AGRAVO OE ·JNSTRU"ENTO N. 157341 
PROCED. :AC - 19612126 - TJE 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :rtIN. FRANCISCO REZEK 
AGTE . :FENIX ADESIVOS E REVESTIMENTO LTDA 
AOV. :JOSE LUIZ MATT HES E OUTROS 
A G D O , : E STA 00 D E S A O P A UL D 
AOV, :CRISTINA M, WAGNER MATROBUONO 

AGRAVO OE JNSTRU"ENTO N. 15734~ 
PROCED, :AC - 24760 - TJE 
ORIGEM :MINAS GERAIS 
RELATOR :"JN. CELSO DE ltELLO 
AGTE. :CARLOS FRANCISCO VIEIRA CAVALCANTI 
ADV, :SERGIO GRANDINETTI BARROS E OUTROS 
AGOO. :MUNICIPIO DE BELO HORIZONTE 
ADV. :GLEYTON PRADO 
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AGRAVO DE INSTRU"ENTO N. 157343 
PROCEO. :AC - 157791 - TJE 
ORIGEM :BAHIA 
RELATOR :"IN. PAULO BROSSARO 
AGTE. :EDUARDO LIMA E IRMAO LTOA 
ADV. :ERNANDES DE ANDRADE SANTOS 
AGOO. :JORGE RAYMUNOO VALENTIM DE SOUlA 
ADV. :VILOBALOO BASTOS DE MAGALHAES 

AGRAYO DE INSTRU"ENTO N. 157344 
PROCEO. :AC - 591014236 - TJE 
ORIGEM :RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR :"IN. FRANCISCO REZEK 
AGTE. :ESTADO )0 RIO GRANDE 00 SUL 
ADV, :BRUNO SERGID DE ARAUJJ HARTZ 
AGDO, :GENESIO CEOLIN E CIA L TDA 
ADV, :ERENITA PEREiRA NUNES ~OUTRO 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO N. 157345 
PROCED, :AC - 9104250591 - TRF 
ORIGE"I :RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR :MIN. SEPULVEDA PERTENCE 
AGTE, :ANIDA PRIEB~ SC~MMELPPENNING 
ADV, :GILBERTO SOARES KASTER E OUTROS 
AGDO, :INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADV, :NEIDA DA SILVA FERREIRA E OUTROS 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO N. 157346 
PROCED, :AMS - 9104196220 - TRF 
ORIGEM :RIO GRANDE 00 SUL 
RELATOR :"IN. IL"AR GALVAO 
AGTE, :MACE "IA~UFATURA DE ARTEFATOS DE COURO GAUCHA LTJA E OUTRO 
AOV, :CLAUOIU OTAVIO XAVIER E OUTRO 
AGDO, : INSTITUTO NAC! ONAL OU SEGURO SOCIAL - I~SS 
AOV, :AMELIA CELLARJ RODRIGUES VERRI E OUTROS 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO N. 157347 
PROCED, :AC - 9104204271 - TRF 
ORIGEM :RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR :"IN. NERI DA SILVEIRA 
AGTE, :ALSINA PERES RIBEIRO 
ADV, :GILBERTO SOARES KASTER E OUTROS 
AGDO, :INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - JNSS 
ADV, :AMELIA CELLARJ RODRIGUES VERRI E OUTROS 

AGRAVO DE INSTRO"ENTO No 157348 
PROCED, :AC - 9104207904 - TRF 
ORIGEM :RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR :"IN. CELSO DE MELLO 
AGTE, :FRIDA SCHANZ KOLZ 
ADV. :GILBERTO SOARES KASTER E OUTROS 
AGDO, :INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADV. :JOAO AMANTl~O MJREIRA BOEIRA E OUTROS 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO N. 157349 
PROCED, :RESP - 196710 - STJ 
ORIGEM : SAO PAULO 
RELATOR :MIN. CELSO DE "ELLO 
AGTE. :uNIAO l'EDERAL 
AOV. :PFN - ELENU COELHO 
AGOO. :PENTAGONAL EMPREENDIMENTOS IMOolLIARIOS LTDA 
ADV, . :ADRIANA SACiSl~A GARCIA ABUJAMRA E ~UTROS 
OISTRIBUIDO POR PREVENCAU 

AGRAVO DE INSTRUltENTO N. 157350 
PROCED, :AC - 9201D07302 - TRF 
ORIGEM :DISTRITO FEDERAL 
RELATOR :rtIN. SEPULVEDA PERTENCE 
AGTE, :vEPESA VEICULOS PESADOS LTDA 
AOV, :JOSE PAULO MOUTINHO FILHO E OUTRO 
AGDO, :UNIAD FEDE~AL 
ADV, :PFN - GILDA MARIA FREIRE GARCIA 

AGRAVO 
PROCED. 
ORIGEM 
RELATOR 
AGT E, 
ADV, 
AGDO. 
ADV, 

DE INSTRUltENTO N. 157351 
:AC - 92010072~9 - TRF 
:DISTRITO FEDERAL 
:rtIN. CELSO DE ltELtO 
:VEPESA VEIC~LOS PESADJS LTDA 
: JJl)SE PAULO MOUTINHO FILHO E OUTROS 
:UNIAO FEDERAL 
:PFN-GILDA MARIA FREIRE GARCIA 

AGRAVO OE INSTRUMENTO N. 157352 
PROCED, :AC - 1311839 - TRJB, ALCA'.lA 
ORIGEM :MINAS GERAIS 
RELATOR :rtIN. SYDNEY SANCHES 
AGTE, :~ERMES ~!BEIRO PEIXOTJ 
ADV, :MARCOS AFONSO BORGES 
AGDO. :BANCO DO BRASIL S/A 
ADV, :RAIMUNOA DA FONSECA AMARAL E OUTROS 

DE INSTRU"ENTO No 157353 
:AC - 1475374 - TR!ll, ALCADA 
:MINAS GERAIS 
:"IH. PAULO BROSSARO 
:JOSE DA CONCEICAO SOARES DIAS 

AGRAVO 
PROCED, 
ORIGEM 
RELATOR 
AGTE, 
AOV, 
AGDO, 
ADV, 

: LUIZ 'IERINHO DE ABREU E SILVA E OUT~U 
:BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A dEMGE 
:CARLOS PEIXOTO DE MELLO E OUTROS 

AGRAVO OE INSTRUltENTO N. 157354 
PROCED, AC - 1396545 - TR 1 ti, 4 LC AD A 
ORIGE~ M 1 NAS GERAIS 
RELATOR 11IN. FRANCISCO R EZEK 
AGTE, BANCO BRADES CD DE INVESTIMENTO S /A 
ADV, 'IARC 1 A ~O UR A O PAS SOS E OUTROS ' J : ! 1 A~ s . '' 1 ~ J 
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nomeado para exercer a função de Juiz Classista repre-
sentante dos Empregados na MM. l• Junta de Concilia-
ção e Julgamento de Belo Horizonte, para atuar no 
triênio de 1989 a 1992, com investidura a partir de 
18.03.89 e término do triênio em 18.03.92. Pela Porta-
ria SGP-381, de 04.12.91 (MG de 05.12.91) foi nomeado 
para exercer a função de Juiz Classista representante 
dos Empregados na MM. 4• Junta de Conciliação e Julga-
mento de Belo Horizonte, para atuar no triênio de 1992 
a 1995, com investidura e posse em 19. 03. 92, tendo 
exercido, ali, suas funções até 13. 05. 93, antes de 
terminar o triênio retromencionado, na 4 • Junta de 
conciliação e Julgamento de Belo Horizonte, já que ali 
atuou por 01 ano, 01 mês e 26 dias. Foi nomeado pelo 
Ato TRT-SGP128/93-N, de 26.04.93 (MG de 27.04.93) para 
exercer a função de Juiz Classista representante dos 
Empregados na MM. 27• Junta de conciliação e Julgamen-
to de Belo Horizonte, para atuar no triênio de 1993 a 
1996, com investidura em 14.05.93. 

4. Diárias: 

Inicialmente, inexiste dispositivo legal. que determine 
a · necessidade de publicação em órgão oficial de 
concessão de diárias quando de deslocamento de Juízes 
e servidores, mesmo porque a questão envolve economia 
interna do órgão, conveniência administrativa e aten-
dimento a determinado plano de metas, traçado pela 
Administração, tudo desaguando no poder discricionário 
conferido, por lei, ao administrador. 
Quanto à Resolução Administrativa n• 01/90, sempre foi 
observada, estando em . vigor até a presente data, 
registrando-se, ainda, que ela não conflita com nenhum 
dispositivo legal. 
Em rel·ação à Resolução Administrativa n• 35/90, neces-
sário se faz perquirir pela interpretação teleológica 
que vem embutida em seus ditames, uma vez que tal 
Resolução procura regulamentar viagens oficiais de 
representação, tão-somente. 
Nesse diapasão, um acurado exame da relação encaminha-
da a v. Ex• possibilita extrair todo o universo de 
motivação dos deslocuaentos realizados. Portanto, 
torna-se imperativo separar aqueles deslocamentos 
realizados em missão de serviço, qual seja, executiva, 
daqueles relacionados à representação da instituição 
em si. 
Nessa linha, os deslocamentos realizados para instala-
ção de 34 Juntas neste Regional exigiram, sobremanei-
ra, a utilização de vários servidores, em várias fren-
tes, com fito de acudir as diversas regiões do Estado, 
isso porque os municípios contemplados com a criação 
de Junta de conciliação e Julgamento chamavam junto à 
Administração para que a respectiva instalação se 
efetivasse no menor espaço de tempo. Cumpre ressaltar 
que a Justiça do Trabalho da Terceira Região instalou, 
em cinquenta anos, oi tenta Juntas, e a Administração 
que encerrou o seu biênio em junho de 1993, num 
curtíssimo espaço de tempo, qual seja, aproximadamente 
um ano e meio, efetivou a instalação de trinta e 
quatro Juntas criadas pelas Leis n•s 7.729/89 e 
8.432/92. 
Tal realidade revela a necessidade que a Administração 
teve que tomar no sentido de deslocar servidores espe-
cializados nas diversas áreas que estão intimamente 
ligadas à missão de instalar dignamente aqueles cole-
giados de primeiro grau, seja o serviço de engenharia, 
desde o seu primeiro contato com o município aquinhoa-
do ·até a entrega final do imóvel adaptado; · seja o 
serviço de apoio às Juntas, cuja função vai de&de a 

dotação material do órgão até o treinamento de &ervi-
dores; seja o serviço de comunicação social, que se 
desloca com o objetivo de equacionar o cerimonial no 
dia solene da instalação; ou seja, por fim, a equipe 
administrativa, cuja finalidade abrange a formalização 
de contratos de diversas naturezas, a requisição de 
pessoal aos municípios, dentre outras medidas. 
Quanto aos deslocamentos,· por óbvio, do Presidente do 
Tribunal e de seus dois assessores imediatos (Diretor-
Geral e Secretário-Geral), tratando-se de representa-
ção estão amparados pela disciplina do art. 9 • , da 
Resolução Administrativa n~ 35/90. 
Os deslocamentos de Belo Horizonte a Brasília deveram-
se, também, em respeito a um plano de metas, estrutu-
rado para o biênio - junho/91-junho/93, cujo conjunto 
é uma realidade colocada à disposição de todos os 
usuários da Justiça do Trabalho da 3• Região. 
Para isso, houve imperiosa necessidade de que tanto o 
Juiz\esidente da Corte quanto funcionários categori-
zado tivessem que ir à Capital Federal fazer gestões 
para tingir os objetivos abaixo enunciados: 
01} acompanhamento de projeto de lei de criação de 
novas Juntas; 
02} acompanhamento de projeto .de lei de criação da 5• 
e da 6• Turmas, a final vetado; 
03) acompanhamento de projeto de lei ampliando o núme-
ro de Juízes de_ 2• instância do Tribunal, a final 
sancionado e já efetivada a implantação da Corregedo-
ria Regional e da s• e 6• Turmas; 
04) acompanhamento de anteprojeto de lei de criação de 
cargos . efetivos e comissionados, dentre eles o de 
criação de quadro de especialistas em Infor:mática; 
05) assessoramento em reuniões do Colégio de Presiden-
tes de Regionais; 
06) acompanhamento de propostas orçamentárias, relati-

vas aos an~J de 92 e 93, e emendas a essaa propostas 
junto aos órgãos próprios, dentre os quais o Conqresso 
Nacional, emendas, dentre as quais, salientaa-se a• 
dotações para a obtenção· de novo prédio destinado às 
JUntas de Copciliação e Julgamento de Belo Horizonte e 
sedes-própri~s das Juntas de Curvelo e Sete Lagoas; 
07) acomp~amento do Juiz Presidente - audiências 
junto ao ~ribunal Superior do Trabalho, Ministério da 
Justiça, Gabinete Civil da Presidência da Rapdblica, 
Câmara dos Oeputados, Senado, dentre outros órgãos; 
08) liberaçào de recursos financeiros para custeio do 
órgão, pag$mento de diferenças a magistrados e servi-
dores, informatização, obtenção de sedes-próprias das 
Juntas de Belo Horizonte, Curvelo e Sete Lagoa&; 
09) remanej~ntos de dotações orçamentárias; 
10) providências, junto · ao INSS, para a cessão de 
imóvel de sµa propriedade, para instalação da Júnta de 
Patos de Mipas; 
11) provi4ências, junto ao Banco central e BNCC, para 
obtenção de imóvel destinado a sediar as Juntaa de 
Uberlândia.:' , 

Pelo OF.TST.CPT . N• 550/!B, de 25.08.93, a Corregedoria-
Geral encaminhou à Secretaria de Auditoria do Tribunal Superior do 
Trabalho, para exame, a documentação pela Presidência do TRT da 3• 

·Região, correspondente à concessão de diárias no período de junho de 
1991 a junho de 1993. Realizados os estudos, a Secretaria apresentou 
suas conclusões junto COlll o MENO. SAUD n• · 112/93, de 27.09~93. 

Atendendo solicitação da Corregedoria-Geral, foraulada pelo 
OF.TST.CGTJ N• ~59/93, de 27.08.93, a Presidência do TRT da 3• Regilo 
remeteu, com o OF/TRT/SGP/821/93, de 1°.09.93, certidões •obre o anda-
.. n~o de todos os procedi .. ntos em curso, envolvendo fatos denunciado• 
ao Ministério Pdblico Federal - Procuradoria da Rapdblica - Mina• 
Gerais. · 1 

Junto ao expediente, na Secretaria da Corregedoria, 
encontram~se a ata dos ~rabalho• realizados na sede do Tribunal Regio-
nal da 3• Região, em Belo Horizonte, com o depoimento do servidor Ari 
c'zar Pi .. nta Portilho,, um exemplar das publicações veiculada• pela 
imprensa escrita e as f}tas de vídeo com as gravaçõe• de entrevi&ta• e 
noticiários divulgados em Belo Horizonte, sobre os fatos •• causa. 

CONCLUSÕES 

1. Jfolleaç6ea para exercício de cargo - cmdlldo de Direto-
res de secretaria de Junta de conciliação e Julgamento e funolo grati-
ficada de pessoas não pertencentes ao Quadro de ~ do TllT da 3• 
Regilo, - a neceaa4ria qualificação, coa favorect-lto de faailiar.8 
de Juízes e aervido:tea. ' . 

o cargo de Diretor de Secretaria de JCJ ' em coai••lo sendo 
de livre nomeação e exoneração, devendo ser .exercido, preferencialaan-
te, por servidora~ ocupantes de cargo de carreira t4cnica ou profis-
sional, nos casos e condições previstas em lei (art. 37, II e V da 
CP) • .A Lei n• 8.432, lie 11 de junho de 1992, que criou Junta• ·de 
Conciliação e Julgamento: nas Regiões da Justiça do Trabalho e deu 
outras providências, estabeleceu no art. 44, li 3 • , a proibição de 
nomeação ou designação para os cargos - comissão, por ela criado•, de 
parentes consangüíneos J oüi afins até o terceiro grau, de Juiz•• 811 
atividade ou aposentadós há menos de cinco ano•, tanto do pri .. iro 
como do segundo grau <de jurisdição. Regra idêntica consta de outraa 
lef s, sobretudo aquel~~ que criaram os novos Tribunais Regional• do 
Trabalho. o claro propó ito do legislador é afastar da& cortes Traba-
lhistas os procedimento destinados a beneficiar faailiar.. de aagi•-
trados e servidores p~tes de funções destacadas na hierarquia 
adlainistrativa dos Trib ai•, considerados os precedente• conhecidos. 
:t ·~nafastável a destimibão da norma legal de a••egurar os principio• 
da legalidade, impesso~lftlade e moralidade da administração pdblica, 
em particular do Judiciário. 

Pelo que se cõnclui do exame da documentação e das informa-
ções prestadas, não Ódorreu a nomeação de familiar•• de Juiz.. do 
Tribunal em afronta di~eta à mencionada regra legal, visto que as 
secretarias judiciárias da• -novas JCJs criadas pela referida lei foraa 
ocupadas por diretores de secretaria de JCJs já existente• na Capital, 
deslocados para as unidade judiciárias então in•taladas, alqu11&9 a 
pedido dos Ju1zes-Presi· entes, também - processo de remoçlo, • no 
reg\ilar exerci cio, pelo · Tribunal, do poder de organização do• Nua 
serviços e do provimento dos cargos (art. 96 da Constituição Federal • 
art. 21 da Lei Complementar n• 35/79 - LOMAN e art. 22 do Regi~to 
Intérno) • Ademais, no provi .. nto dos cargos de Diretor de Secretaria 
das antigas JCJs, gora vagos, procedeu o Tribunal •• conformidade OOll 
o instituído na Re•olução ~ni.Jatrativa n• 74/90. Sublinhe-ee, 
outrossim, que não há qualquer restrição fundada quanto à qua.lificac;iAo 
dos diretores de secretaria noilleados e inexiste disposição legal liai-
tati va à nomeação de servidores do quadro de pessoal do Tribunal. A 
regra do inciso v do art. 37 da Constituição Repdblica pr .. creve ua 
critério preferencial, o que não impede ao órgão de aplicar cri~rios 
de avaliação dos interesses dos serviço• judiciários, consagrados na 
Resolução Administrativa referida e efetivar no-aç689 de JM19•ou 
alheias ao seu quadro-de pe•soal. 

No plano jurídico foraal poderia .. r afirmado que « vac&noia 
das diretorias de secretarias das JCJ• antigas autorizav.a a no-ação 
de novos diretores, sem as re•triçõe• do art. 44, 1 3•, da Lei n• 
8. 432/92, porque dirigidas liaitadaJlente - às nova• JCJ• criadas por 
es.se diploma legal. Mas ainda que duvidosa a adequação legal .dos 
procedi11\9ntos em exame, cumpre registrar que o Tribunal deveria ter 
adotado 'Uma interpretação do preceito consentlnea com • sua finalidade 
teleológica de resguardo e intocabilidade das deliberações e atos da 
administração judiciária, abstendo-se de nomear familiares para cargo• 
em comissão ou funções de confiança, máxime não ,pertencentes ao NU 
quadro de pessoal, sobretudo porque tais vagas ocorreram exatamente .. 
razão dos novos órgãos judici6rios criados pela aludida lei, subordi-
nadas portanto às restrições contidas nà citado dispositivo. t penoso 
verificar que o Tribunal, dic;tno do 111aior re•peito pela nobreza e 
cultura dos seus Magistrados, fique submetido à censura da opinilc;> 

.~-
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pública por fatos que obscurecem o reconhecimento de que é merecedor. 
Ante o exposto, é imperioso que o egrégio Tribuna l examine 

as reaoluções adotadas e atos administrativos da Presidência de modo a 
assegurar -a necessária harmonização das nomeações em causa com o 
preceituado no inciso V do art. 37 da Constituição da República e no § 
3• do art. 44 da Lei n• 8.432 de 11.06.92. 

. 2. ~vio de função do servidor Cláudio Allaury Bel l i ni dos 
Santos, ocupante do carqo efetivo de Técnico Judiciário e do cargo 
coaissionado de Assessor de Juiz, DAS-102.5, para as funções de odon-
tóloqo. 

As informações prestadas pela Presidência do Tri bunal af as-
tam o denunciado desvio funcional, eis que "o servi dor Cláudio Amaury 
dos Santos, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judi c i ário e do cargo 
comissionado de Assessor de Juiz, além de suas atividades no gabi net e 
do magistrado, e por ser detentor, também de formação em odontologia, 
presta colaboração ao serviço Odontológico do Tribunal, percebendo , 
apenas, a remuneração exclusiva do cargo de Assessor de Juiz . Não há 
que se falar, destarte, em desvio de função, haja vista que o servidor 
desempenha, na plenitude, as funções próprias do cargo comissionado. 
sua colaboração ao Serviço Odontológico resulta da carência de profis-
sionais da área e da inexistência de cargos vagos de odontólogo no 
QUadro deste Regional. o servidor em tela não estava sujeito a contro-
le de horário no Serviço Odontológico, sendo sua freqüência apurada no 
gabinete do Juiz a que serve". 

3. lfo.aação e duas reconduções do Juiz Classista de Junta de 
conciliação e Julga11e11to Ronaldo Moreira Figueiredo. 

os assentamentos funcionais do referido Jui z Classista 
contém os seguintes registros: "Através da Portaria SGP-79, de 
16.03.89 (MG de 16.03.89) foi nomeado para exercer a função de Juiz 
Classista representante dos Empregados na MM. 1• Junta de Conciliação 
e Julgamento de Belo Horizonte, para atuar no triênio de 1989 a 1992, 
com investidura a partir de 18.03.89 e término do triênio em 18.03.92. 
Pela Portaria SGP-381, de 04.12.91 (MG de 05.12.91) foi nomeado para 
exercer a função de Juiz Classista r~presentante dos Empregados na MM. 
4• Junta de conciliação e Julgamento de Belo Horizonte, para atuar no 
triênio de 1992 a 1995, com investidura e posse em 19. 03. 92, tendo 
exercido, ali, suas funções até 13.05.93, antes de terminar o triênio 
retromencionado, na 4• Junta de conciliação e Julgamento de Belo Hori-
zonte, já que ali atuou por 01 ano, 01 mês e 26 dias • . Foi nomeado pelo 
Ato TRT-SGP-128/93-N, de 26.04.93 (MG de 27.04.93) para exercer a 
função de Juiz Classista representante dos. Empregados na MM. 27 • Junta 
de Conciliação e Julgamento de Belo Horizonte, para atuar no triênio 
de 1993 a 1996, com investidura em 14.05.93". · 

A investidura de Juiz Classista de JCJ está regulada no 
Parágrafo único do art. 116, da Constituição Federal, com a seguinte 
redação: "Os juízes classistas das Juntas de Conciliação e Julgamento 
serão nomeados pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho na 
forma da lei, permitida l.llllo3. reconducão". Resulta dos registros fun'cio-
nais antes transcritos que esse juiz foi agraciado com uma nomeação e 
duas reconduções, para órgãos judiciários diversos, indicado em lista 
triplice por diferentes entidades sindicais, em afronta ao preceito 
constitucional. 

Não descaracteriza a inadequação do procedimento a circun-
stância de não se dar a recondução na mesma Junta de Conciliação e 
Julgamento, nem a indicação ser da mesma categoria profissional, antes 
agrava "' situação, pois não se compreende que, nomeado e cumprida a 
investidura originária, de 18.03.89 a 18 . 03.92, na 1• JCJ, seja nomea-
do para novo período, de 19. 03. 92 a 19. 03. 95, agora na 4 • J CJ, e em 
meio a esse mandato sej a novamente nomeado para o triêni o de 1993 a 
1996, com investidura em 14.05.93, na 27• JCJ, tqdas da Capital, se 
não por equivocada interpretação da vedação constitucional que só 
permi te uma recondução, pois com essa pr ática o jui z classista poderi a 
receber sucessivas e i l i mitadas nomeações supostamente em investiduras 
diversas, quando em realidade é sempre a me sma de Jui z Classista de 
Junta de Conciliação e Julgamento, pouco i mportando em que órgão ocor-
re o exercício. Também se aostra irr e levante a c i rcunstânc i a de a 
segunda recondução, qualif i cada de nomeação e que era a tercei r a, t er 
ocorri do sea que exaurido o período de investi dura , por recondução , na 
4 • J CJ, porque deste aspect o, que excepcionaria a restrição impos ta , 
não cuida a aludida regra constituci onal , nem ela permite t a l ação 
dada a clareza e imperativi dade do preceit uado . Inquestionavelment e a 
recondução permitida est ava conf igurada no a to da sucessi va desi gnação 
desse juiz para a 4 • J CJ e portanto não poderi a , a inda que no curs o 
desse mandato receber nova investidura, porque deli neada uma s egunda 
r econdução, não permi t ida pela regra mencionada. 

Resulta, pois , i nafastável a ilegalidade do ato de recondu-
ção, dito de nomeação, do Juiz Classista Ronaldo Morei ra Figueiredo , 
para a 27 • JCJ de Belo Horizonte , i mpondo-se a sua revogação, pela 
Presidência do Tribuna l Re gi onal do Trabalho da 3• Regi ão , com eficá-
cia ex-nunc, sem o rest abelecimento da investidura na 4 • JCJ, porque 
definitivamente desconstit uido o pr imeiro ato de recondução . 

4. concessão de diárias a juizes e servidores, s- publica-
ção dos atos e ea desacordo coa a lei e Resoluções Adllinistrativas n•s 
01 e 35 do TRT. 

As informações prest adas pela Presidênci a do Tribunal Regio-
nal, e o trabalho de ver ificação real izado pela Secretar ia de Audito-
ria do Tribunal Superior sobr e os documentos alusivos a tais atos , 
encaminhados à Secretaria da Corregedoria-Geral , afastam qualquer 
objeção quanto à regularidade dos atos de conces são de diárias a 
Magistrados e servidores da admi nistração, bem assim a sua real utili-
Z'ação para as finalidades a que foram atribuí das. Efeti vamente, o 
deslocamento de Juízes de Primei ro Grau, em parti cular de Substitutos , 
destinados a atendimento das designações para o exercício jurisdicio-
nal nas Juntas de conciliação e Julgamento, do Corregedor Regional, 
para o desempenho das suas atribuições, do Presidente, para os encar-
gos da administração e representação da Corte, e ainda, em circunstân-
cias especiais, de alguns dos Juízes do Regional, está justificado. 

• Das concessões aos servidores, · que se mostram em número 
elevado, cumpre des~acar o necessário deslocamento de colaboradores de 
diversas especialidades funcionais, para os atos preparatórios e de 
instalação de trinta e quatro novas unidades judiciárias de primeiro 

grau, Juntas de Conciliação e Julgamento, criadas na Região, nos dois 
anos examinados, pelas Leis n•s 7. 729/89 e 8.432/92. Sublinhe-se que 
os trabalhos executados, com o acompanhamento da administração do 
Tribunal, são dignos de nota. Registra-se também o deferimento de 
diárias a servidores, para deslocamentos destinados ao aprimoramento 
profissional, em iniciativa do próprio Tribunal, que proporcionou 
cursos aos seus funcionários e, em outros Regionais e instituições 
públicas e parti culares, dotando a Corte de eficiente e dinâmica orga-
ni zação e atuação jurisdicional! com expressivo número de julgamentos, 
no conf ronto com os demais órgaos do Judiciário Trabalhista Brasilei-
ro. 

· Cumpre, P<>rém, registrar o ·elevado número de diárias conce-
dida·s a servidores para deslocamentos à capital Federal, ainda que 
destinadas ao acompanhamento de assuntos de interesse do Tribunal, e 
também as atribuídas a um número excessivo de servidores para partici-
pação das sol enidades de instalções das novas Juntas de Conciliação e 
Julgamento. São necessárias, portanto, duas recomendações, a saber: 

a) rigorosa contenção na concessão de diárias, dada a notó-
ria escassez de recursos financeiros da União e a elevada participação 
da Justi ça do Trabalho nas dotações orçamentárias do Poder Judiciário 
Federal, para que as disponibilidades sejam dire~ionadas precipuamente 
para as atividades fim dos órgãos judiciários; 

b) publicação destes e de todos os atos de administração da 
Justiça na Regi ão. É certo que a lei não exige publicação de todos os 
atos no órgão da imprensa oficial, mas impõe-se a observância do prin-
cípio da publicidade consagrado no art. 37 da constituição da Repúbli-
ca, em relação aos atos administrativos, ainda que seja mediante seu 
registro e transcrição em boletim de circulação interna, com arquiva-
mento de exemplares da Corte, para a preservação e controle das deli-
berações e atos administrativos, observada a necessária transparência 
dos procedi mentos das cortes de Justiça. 

5. Transfo~ção de cargos ea coaissão e criação de funções 
gratificadas ascensão e progressão funcional. 

· Esta Corregedoria-Geral entende que não deve emitir pronun-
ciamento sobre essas matérias, porque não estão em causa atos isolados 
do egrégio TRT da 3• Região, mas procedimentos que foram adotados por 
diversos órgãos do Poder Judiciário Federal, até o pronunciamento da 
egrégia Corte Suprema, particularmente quanto à ascensão e progressão 
funcional. Ademais, estes temas, por sua relevância constitucional, 
estão submetidos a 'exame da ilustrada Procuradoria da República, que, 
no exercício das atribuições conferidas pela Lei Complementar n• 
J5/93, deliberará sobre o encaminhamento cabível. 

Dê-se ciência. 
Publique-se. 
Brasília, 25 de outubro de 1993. 
MI NI STRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 

Corregedor-Geral 

Superior Tribunal Militar 
r 

Presidência 

ATOS DE 25 DE OUTUBRO DE 1993 

O TENE NTE- BR I GA DE IR O-DO - AR CHER UBIM ROSA 
MINISTRO-PRESIDENTE 00 SUP ERIOR TRIBU NAL MI LIT AR, 

F ILH O, 

USANDO da s a tribuiç ões qu e lhe são conferidas pe l o 
artigo 11, inciso XXXlll, do Regime n t o In t erno, e t e nd o em vista 0 
qu e consta do Memo na 1 05 / 0 IREG, de 22 OUT 93 , resol ve 

NQ 10.764 - NOMEAR, nos termo s do a rti go 9a , in c is o 11, da Lei na 
8, 1 12, de""' DEZ 90, o Analista de Sist e mas, cla sse "A". pa d rão Ili , 
Nível Super i or, do Quadro Permanente d a Se cr e taria d o Super i o r 
Trib u nal Mi l i tar, DR . ELIZEU GOMES OE OL IV EIA-A p a r a e xer c er o cargo 
de p r o vimento em comissão de Dire tor de Serv i ço, c ódi go STM-DAS -
101 , 5 , p r e vis to no a rtigo 5Q, pará grafo único, da Le i nQ 8, 719/93 . 
Em cons e qüência, fic a exonerado d o cargo de prov i mento e m comissão 
de Chefe do Núcleo de Process amento Au tomát i co de Dados, có~ i go STM-
OAS -1 01,4 , 

. N910.765 - NOM EAR , n o s termo s do artigo 9a, • inciso li, da Le i nQ 
8, 1 12 , de 1 1 DEZ 90, o DR, RENATO JDSt DO VALLE CASTRO para exercer, 
em va g a de co r r ente d a e-x oneração · de Elizeu Gomes de Olive i ra, o 
car g o de p r ov i ment o em com i ssão de Chefe do Núcleo de Processamento 
Auto má t ic o d e Da dos, cód i go STM-OAS - 101,4, previsto na Lei nQ 
6,889/80 , Em c o ns eqü~nc i a, f i ca exonerado do ·cargo d~ . proviment~ em 
com i ssão de Ch e f e de Gab i nete de Ministro, código STM-DAS-101,5, do 
Gabine t e d o Mi n is tro Ten Br i g do Ar George Belham da Motta. 

TEN BRIG AR CHERUBIM ROSA FILHO 


